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Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril e por indicação expressa do respe-
tivo júri, faz -se público que, no procedimento concursal supra mencio-
nado, aberto pelo Aviso n.º 15480, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 150, de 5 de agosto de 2011, foi atribuída à concorrente 
admitida e aprovada nos métodos de seleção as seguintes classificações 
finais:

Candidata Aprovada: 

Nome Classificação 
final

Maria Julieta Henriques Carvalho dos Santos . . . . . . . . . 16,025

 A presente lista unitária de ordenação final foi homologada por des-
pacho, de 24/01/2012 do Conselho Diretivo deste Instituto e encontra-
-se afixada nas nossas instalações e publicada na página eletrónica 
deste Serviço, notificada à candidata, nos termos da alínea d) do n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2010, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 de fevereiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Miguel 
Gaudêncio Simões do Souto Barreiros.

205707482 

 Declaração n.º 19/2012

Conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que 
a trabalhadora Lídia Maria Pires Esteves Pinto concluiu, com sucesso, 
o período experimental na carreira e categoria de técnico superior, 
com a avaliação final de 16 valores, na sequência da celebração com 
este Instituto, de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

A presente declaração de conclusão do período experimental foi 
homologada por despacho de 30/01/2012, do Conselho Diretivo deste 
Instituto.

6 de fevereiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Miguel 
Gaudêncio Simões do Souto Barreiros.

205707417 

 Declaração n.º 20/2012

Declaração de conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que 
o trabalhador Ricardo João Duque Oliveira concluiu, com sucesso, o 
período experimental na carreira e categoria de técnico superior, com 
a avaliação final de 16 valores, na sequência da celebração com este 
Instituto, de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado. A presente declaração de conclusão do período experimental 
foi homologada por despacho de 24/01/2012 do Conselho Diretivo 
deste Instituto.

6 de fevereiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Miguel 
Gaudêncio Simões do Souto Barreiros.

205707311 

 Instituto Geográfico Português

Despacho n.º 2135/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, se torna público 
que, por despacho do diretor -geral do Instituto Geográfico Português, 
datado de 26 de dezembro de 2011, foi autorizado, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2012, o regresso do trabalhador José Sebastião Gorjão de 
Sousa Chaves, da carreira de técnico superior, do mapa de pessoal deste 
Instituto, à prestação de trabalho a tempo completo, ao abrigo do dis-
posto no artigo 147.º do Regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

30 de dezembro de 2011. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina 
Andrade.

205700734 

 Despacho n.º 2136/2012
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na sua redação atual, no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2007, de 27 de abril, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, delego no 
subdiretor -geral, Prof. Doutor Rui Manuel Amaro Alves, a competência 
para a prática dos seguintes atos:

1 — A coordenação setorial das seguintes unidades orgânicas:
a) Direção de Serviços de Informação Cadastral (DSIC);
b) Direção de Serviços de Planeamento e Regulação (DSPR):
c) Delegações Regionais.

2 — Em matéria de gestão em geral:
2.1 — Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade das unida-

des orgânicas acima identificadas, responsabilizando -as pela utilização 
dos meios colocados à sua disposição e pelos resultados atingidos, 
nomeadamente em termos de impacto da atividade e da qualidade dos 
serviços prestados;

2.2 — Elaborar planos de ação que visem o aperfeiçoamento e a 
qualidade das sobreditas unidades orgânicas, definindo metodologias 
de melhores práticas de gestão e sistemas de garantia de conformidade 
face aos objetivos exigidos;

2.3 — Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares 
desatualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

2.4 — Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segu-
rança no trabalho;

2.5 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e 
conservação das instalações e equipamentos afetos às sobreditas uni-
dades orgânicas;

2.6 — Estabelecer as ligações externas, ao seu nível, com outros 
serviços e organismos da Administração Pública e com outras entidades 
congéneres, nacionais e internacionais;

2.7 — Assinar a correspondência e expediente corrente relacionado com 
as atribuições das unidades orgânicas identificadas no ponto 1, incluíndo 
a dirigida aos Tribunais e Serviços de Finanças, com exceção da que for 
endereçada a órgãos de soberania, gabinetes ministeriais e eleitos locais e 
a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, 
salvaguardando situações de mero expediente ou de natureza urgente;

2.8 — Autorizar a emissão de certidões de documentos arquivados 
nos serviços do Instituto.

3 — Em matéria de gestão dos recursos humanos afetos às unidades 
orgânicas identificadas no ponto 1:

3.1 — Praticar os atos da competência dos titulares dos cargos de 
direção intermédia;

3.2 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os trabalha-
dores na sua dependência tenham direito, nos termos da lei;

3.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, com as li-
mitações previstas no artigo 32.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de De-
zembro;

3.4 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, 
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes que decorram em território nacional, bem como a inscrição e 
participação em estágios;

3.5 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes, títulos 
de transporte, alojamento, ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.6 — Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação do desem-
penho dos trabalhadores;

3.7 — Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de ne-
cessidades de formação, bem como efetuar a avaliação dos efeitos da 
formação ministrada ao nível da eficácia do serviço e do impacto do 
investimento efetuado.

4 — Em matéria de realização de despesas:
4.1 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e ser-

viços, indispensáveis ao normal funcionamento das acima identificadas 
unidades orgânicas, até ao montante máximo de € 5.000,00.

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2007, de 27 de abril, designo o Prof. Doutor Rui Manuel Amaro 
Alves para me substituir nas minhas ausências e impedimentos.

A delegação de competências ora efetuada inclui a faculdade de 
subdelegação.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação 
no Diário da República, ficando ratificados todos os atos eventualmente 
praticados desde o dia 18 de janeiro de 2012, pelo Prof. Doutor Rui 
Manuel Amaro Alves, nos termos do disposto no artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

31 de janeiro de 2012. — O Diretor -Geral, Paulo V. D. Correia.
205700645 




